PARECER Nº 1176, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1359, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe pretende criar o Fundo Estadual de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com a emenda então proposta.

Na sequência do processo legislativo, foi a propositura remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que opinou favoravelmente à sua aprovação, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende criar um fundo com o objetivo de garantir recursos mínimos para a implantação de políticas públicas de prevenção e combate à violência de gênero.

Cumpre dizer, em primeiro lugar, que a lei orçamentária vigente não prevê, de modo sistemático, dotações orçamentárias relativas às políticas públicas supracitadas, embora certamente existam gastos pontuais destinados a medidas de enfrentamento à violência contra as mulheres. Em princípio, portanto, poderiam constituir recursos do fundo aqueles mesmos recursos hoje utilizados fragmentadamente para o combate à violência de gênero. 

Assim, a aprovação do projeto, sob a ótica orçamentária, não encontra maiores empecilhos, haja vista que o fundo representa, independente do montante de receita e despesa, uma forma de ler a peça orçamentária sob o viés temático , além de garantir e conferir maior transparência na aplicação dos recursos para os fins a que de fato se destinam.

No entanto, não podemos deixar de observar que a magnitude substantiva do projeto somente seria efetivada com a consignação de dotações orçamentárias maiores dos que aquelas hoje gastas com medidas em prol das mulheres sob violência ou ameaça de violência. Tal objetivo, no entanto, depende precipuamente do Governador do Estado, responsável pela iniciativa do projeto de lei orçamentária anual acerca daquelas políticas, encontrando-se dentro de sua discricionariedade a destinação de maiores dotações para programas e ações relacionados ao tema. 

Por esse motivo, e também por questões de ordem constitucional, mostra-se conveniente a aprovação da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que confere caráter autorizativo ao projeto, confirmando ao Poder Executivo a discricionariedade para instituir o fundo conforme seu critério de conveniência e oportunidade, garantindo que sua criação não seja um mero rearranjo formal dos dados já constantes do orçamento do Estado.       

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1359, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente
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